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CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO BRASIL
EDITAL Nº 8/2024

RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 1/2023

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), considerando o
resultado final do Concurso Público n° 1/2023 para provimento de vagas e formação de
cadastro de reserva de nível superior e nível médio, cuja homologação foi publicada no
Diário Oficial da União em 19 de abril de 2024, convoca aprovados(as) para manifestação
de interesse em assumir emprego público desta autarquia, no prazo máximo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data desta publicação, através do e-mail rh@caubr.gov.br,
nos termos da Portaria Normativa n° 139, de 22 de maio de 2024, para os seguintes
empregos públicos: Emprego 5: Analista Técnico(a) - Gabriela Guimaraes de Oliveira;
Emprego 5: Analista Técnico(a) - Ana Maria de Sousa Chagas; Emprego 11: Assistente
Técnico–Financeiro(a) - Rafael de Alcantara Sena.

ELANE COELHO LIMA
Coordenadora de Gestão de Pessoas do CAU/BR

Substituta

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE GOIÁS
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás, autarquia federal, inscrita no
CNPJ nº 14.896.563/0001-14, com sede na Av. Engenheiro Eurico Viana nº 25 Ed. Concept
Office 3º andar, Vila Maria José, CEP 74815-465, em Goiânia, Goiás, por intermédio de sua
Presidente, torna público a publicação do Edital de Chamada Pública CAU/GO nº 02/2024
- Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social. A formalização dos termos de
fomento e concessão de recursos estão previstas na Resolução CAU/BR n° 94/2014, na
Portaria Normativa nº 20/2024 do CAU/GO, na Lei nº 13.019/2014, no Decreto nº
8.726/2016 e na Lei nº 11.888/2008. O Edital e seus respectivos anexos encontram-se
disponíveis no endereço citado ou no site https://transparencia.caugo.gov.br/259-2/.

SIMONE BUIATE BRANDÃO
Presidente

EDITAL Nº 7, DE 9 DE AGOSTO DE 2024
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO - CONCURSO PÚBLICO Nº 1/2023

A Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás - CAU/GO, no
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no Edital de Concurso n.º 01/2023
do CAU/GO de 29 de maio de 2023, Resultado Final homologado em 08/12/2023,
publicado no Diário Oficial da União, CONVOCA os(as) candidatos(as) abaixo para entrega
da documentação necessária para admissão e agendamento dos Exames Médicos
Admissionais entre os dias 13 a 22 de agosto de 2024 das 10h00 às 16h00, aos cuidados
da Gerência de Administração e Recursos Humanos do CAU/GO, sito à Av. Engenheiro
Eurico Viana n° 25, 3° andar, Ed. Concept Office, Vila Maria José Goiânia - GO.

Emprego: 201 Assistente Técnico Administrativo
CLASS. INSCRIÇÃO CANDIDATO
5º AC - 635.02461025/2 - ANA PAULA BORGES DE OLIVEIRA
Emprego: 200 Assistente de Fiscalização
CLASS. INSCRIÇÃO CANDIDATO
3º AC - 635.02467481/0 - MAURO HENRIQUE CARDOSO NOGUEIRA
A entrega de todos os documentos, conforme solicitado, é obrigatória, no

período acima, sob pena de eliminação imediata do concurso público.

SIMONE BUIATE BRANDÃO

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO DE JANEIRO
CNPJ/MF: 14.892.247/0001-74

EXTRATO DE APOSTILAMENTO

Processo Administrativo: n°. 000172.000419/2024-75; Espécie: 1º Termo de Apostilamento
ao Termo de Fomento; Parceira: Caritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro; CNPJ n°.
34.267.971/0001-14; Concedente: Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro;
Objeto: remanejamento de recursos sem alteração do valor global do Termo de Fo m e n t o
e utilização de rendimentos de aplicações financeiras.

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE SÃO PAULO
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 3/2024 - ATHIS

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo - CAU/SP, autarquia
federal de fiscalização profissional, instituída pela Lei Federal nº 12.378, de 31 de
dezembro de 2010, no uso de suas atribuições legais e regimentais, torna público, para
conhecimento de quantos possam interessar, que foi publicado no sítio eletrônico do
CAU/SP o edital de Chamamento Público nº 003/2024 - ATHIS 2024, processo
administrativo nº 00179.002692/2024-74, a ser realizado em conformidade a Lei nº 13.019,
de 31 de julho de 2014 e suas alterações; e nos termos do Decreto nº 8.726, de 27 de abril
de 2016 e suas alterações, com a finalidade de selecionar Organizações da Sociedade Civil
(OSC) para firmar parceria com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo -
CAU/SP, por meio de Termo de Fomento, para o desenvolvimento e a execução de
PROJETOS DE FOMENTO À PRÁTICA EM ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA HABITAÇÃO DE
INTERSSE SOCIAL, mediante as condições estabelecidas no edital e seus anexos. As
propostas deverão ser entregues à partir do dia 12 de agosto, até o dia 11 de setembro
de 2024, em horário e condições previstas no edital. As informações completas estão à
disposição dos interessados no sítio eletrônico do CAU/SP,
http://transparencia.causp.gov.br/, acessando a área de Licitações/Chamadas Públicas/
Chamamento Público nº 003/2024, e pelo e-mail edital.parceria@causp.gov.br.

CAMILA MORENO DE CAMARGO
Presidente do CAU/SP

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 4-2024 - PAT CULTURAL

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo - CAU/SP, autarquia federal
de fiscalização profissional, instituída pela Lei Federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010,
no uso de suas atribuições legais e regimentais, torna público, para conhecimento de quantos
possam interessar, que foi publicado no sítio eletrônico do CAU/SP o edital de Chamamento
Público nº 004/2024 - PAT Cultural 2024, processo administrativo nº 00179.001914/2024-31, a
ser realizado em conformidade a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações; e nos
termos do Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016 e suas alterações, com a finalidade de
selecionar Organizações da Sociedade Civil (OSC) para firmar parceria com o Conselho de
Arquitetura e Urbanismo de São Paulo - CAU/SP, por meio de Termo de Fomento, para o
desenvolvimento e a execução de APOIO AO PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA
PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL, mediante as condições estabelecidas no edital e
seus anexos. As propostas deverão ser entregues à partir do dia 12 de agosto, até o dia 11 de
setembro de 2024, em horário e condições previstas no edital. As informações completas estão
à disposição dos interessados no sítio eletrônico do CAU/SP,
http://transparencia.causp.gov.br/, acessando a área de Licitações/Chamadas Públicas/
Chamamento Público nº 004/2024, e pelo e-mail edital.parceria@causp.gov.br.

CAMILA MORENO DE CAMARGO
Presidente do CAU/SP

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO MATO GROSSO
EXTRATO DE CONTRATO

Modalidade: Dispensa de licitação, com base no Artigo 24, Lei Federal 8.666/93. Processo SEI:
476909.002340/2022-13 Contratante: Conselho Regional de Administração de Mato Grosso -
Contratado: Finanblue Digital LTDA - CNPJ: 26.669.933/0001-60 Objeto: Prestação de serviços

de disponibilização de ferramenta de envio de AR ON LINE, para comprovação do envio de
mensagens eletrônicas, se foram recebidas pelos servidores do destinatário e possibilidade de
identificação de leitura, aliado ao Carimbo do Tempo ICP-Brasil. Valor mensal estimado: R$
1.389,00 (Hum mil, trezentos e oitenta e nove reais). Vigência: 09 de Agosto de 2024 à 08 de
Agosto de 2025. Dotação Orçamentária: 6.2.2.1.1.01.04.04.066 - Serviços Prestados Pessoa
Jurídica. - Adm. Cesar Alberto Miranda Lima - Presidente - CRA-MT n.º 00286

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO RIO DE JANEIRO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP CRA-RJ Nº 9/2024

O Conselho Regional de Administração do Rio de Janeiro, torna público que
realizará licitação sob a modalidade Pregão Eletrônico, tipo MENOR PREÇO, mediante
Sistema de Registro de Preços, tendo como objeto a contratação de empresa especializada
para prestação, sob demanda, dos serviços de organização de eventos, com a viabilização
de infraestrutura e fornecimento de apoio logístico, compreendendo o planejamento,
estratégia, organização, execução e avaliação dos eventos realizados pelo CRA-RJ. Processo
Adm. 2024400274. Valor Total Estimado: R$ 949.046,55. O edital e seus anexos encontram-
se disponíveis no site www.compras.gov.br e no site www.cra-rj.adm.br. Maiores
Informações: licitacao@cra-rj.org.br. Início da Sessão Pública: 26/08/2024 às 10:00h.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 2024.
ADM. ROBERTA CRISTINA SÁ MARTINS

Pregoeira

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SANTA CATARINA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024 - UASG 389153

Espécie - Processo: 476916.002942/2024-35. Objeto: Contratação de empresa
para prestação de serviços de agenciamento de viagens, compreendendo emissão,
remarcação/alteração, cancelamento e reembolso de bilhetes de passagens (terrestres e
aéreas) nacionais e internacionais, seguros viagens e outros serviços afins, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar, neste
Edital e seus Anexos. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 12/08/2024 das 08h30 às 12h00 e
das 13h00 às 17h30. Endereço: Av. Prefeito Osmar Cunha, 260, Ed. Royal Business Center,
8º Andar, Centro - Florianópolis/SC ou https://www.gov.br/compras. Entrega das
Propostas: a partir de 12/08/2024, às 08h30, no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 27/08/2024, às 14h00, no site www.gov.br/compras.

Florianópolis, 9 de Agosto de 2024.
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 11ª
R EG I ÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2024

O Conselho Regional de Corretores de Imóveis SC - CRECI-SC torna público aos
interessados o resultado do julgamento do Pregão Eletrônico n.º 90006/2024, conforme
segue: GRUPO 1 - MARTINELLI PRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA, CNPJ: 50.326.327/0001-26,
valor: R$ 28.060,20; GRUPO 2 - MULTYGRAFHIC EDITORA LTDA, CNPJ: 34.382.012/0001-40,
valor: R$ 26.880,00; GRUPO 3 - MARTINELLI PRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA, CNPJ:
50.326.327/0001-26, valor: R$ 260.000,00. Os autos do processo encontram-se à disposição
dos interessados.

C.I. FERNANDO AMORIM WILLRICH
Presidente do CRECI-SC

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 3ª
R EG I ÃO

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2024 - UASG 389298

O Conselho Regional de Corretores de Imóveis 3ª Região torna público que
realizará Dispensa de Licitação para Locação de material para construção do galpão
farroupilha 95m², com previsão de montagem, desmontagem, instalações elétricas e
hidráulicas e todo qualquer item pertinente para o pleno funcionamento do espaço no
local do evento., Processo 2024.48.1528.408445. Fundamento: Lei Federal 14.133/2021 nos
termos do §3ª do artigo 75, faz saber a todos os interessados do ramo pertinente que
estará recebendo propostas de preços do dia 12 de agosto de 2024 até o dia 14 de agosto
de 2024. Para fins de elaboração de propostas os interessados poderão obter informações
sobre a contratação no site www.creci-rs.gov.br, através do termo de referência. As
propostas poderão ser protocoladas de segunda a sexta de 09:00 as 11:30 e 13:30 as 17:00
na sede do CRECI/RS ou pelo e-mail compras3@creci-rs.gov.br até o prazo final de
apresentação.

DESIRÉE SIMAS
Pregoeira

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - 7ª REGIÃO
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO nº 004/2024. Contratante: Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado
de Pernambuco- CRECI/7ª Região, CNPJ/MF 11.005.444/0001-36. Contratada: VOETUR
TURISMO E REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ/MF: 01.017.250/0001-05. Processo nº
2024.7.30011856. Adesão a Ata de Registro de Preços nº 01/2024. Objeto: Prestação do serviço
de agenciamento de viagens para aquisição de passagens aéreas nacionais e internacionais,
compreendendo os serviços de emissão, alteração e cancelamento de passagem. Valor Total
Estimado: R$ 168.000,02 (Cento e sessenta e oito mil reais e dois centavos). Dotação
orçamentária: 6.3.1.3.04.01.058. Prazo de Vigência: 12 (doze) meses, iniciando-se a partir de
22/07/2024. Francisco Monteiro da Silva Filho- Presidente do CRECI/PE

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 1/CRECI-PE/24

O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI - 7ª REGIÃO - PE
torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará Concorrência destinada a
Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de reforma da nova sede
do Conselho Regional de Corretores de Imóveis - 7ª Região - CRECI/PE , "Edifício Bereshit", do
térreo ao 5º andar, situado na Rua Capitão José da Luz, nº 190, Boa Vista, Recife - PE, CEP
50070-540, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos, a licitação será processada na modalidade Concorrência Eletrônica, tipo menor preço.
A sessão pública acontecerá às 9h00min, horário de Brasília/DF, do dia 26/08/2024, através do
site www.comprasgovernamentais.gov.br (comprasnet). A abertura da fase de lances tem
início previsto para às 9h00min, do mesmo dia, e será adotado o modo de disputa "aberto", em
que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. O Edital e seus anexos encontram-
se disponíveis nos sites www.comprasgovernamentais.gov.br (comprasnet) e
www.crecipe.gov.br.

FRANCISCO MONTEIRO DA SILVA FILHO
Presidente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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TERMO DE REFERÊNCIA  

Dispensa de Licitação nº 90019/2024 - Processo nº 2024.48.1528.40845 
 

 
1. DECLARAÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para a locação de material e serviços de mão de obra para montagem 
e desmontagem de galpão (piquete) no evento do Acampamento Farroupilha previsto para o dia 1° 
a 20 de setembro de 2024. 

1.1.1 Os serviços de mão de obra devem prever a montagem do galpão em madeira, 
preferencialmente em eucalipto tratado. 

1.1.2 Os serviços previstros de mão de obra devem prever instalações elétricas, hidráulicas 
e espera para gás de cozinha. Execução de serviços para galpão totalmente montado  
para o adequado funcionamento do mesmo em conformidade a regulamentação do 
evento. 

1.1.3 Locação de material com execução serviços de montagem de galpão (piquete) no local 
concedido ao CRECI RS com previsão de desmontagem após a finalização do evento. 

1.1.4 Todo material locado a ser utilizado deverá ser entregue diretamente no local do evento, 
sendo a a empresa responsável pela desmontagem, também reponsável pela 
destinação final de todo material locado após encerramento do evento. 

1.2. O galpão (piquete) deverá estar em perfeito estado de montagem e funcionamento até a data 
de início do evento objetivando o cronograma de atividades, interesses e afins do CRECI-RS, 
pormenorizados e detalhados nos Estudos Técnicos Preliminares e seus anexos. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES 

 

 
 

ITEM 

 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

 
 

QNT 

 
PREÇO 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

PREÇO TOTAL 
ESTIMAD O 

1 

Locação de material para 
construção do galpão 
farroupilha 95m², com 

previsão de montagem, 
desmontagem, instalações 

elétricas e hidráulicas e 
todo qualque item 

pertinente para o pleno 
funciomaneto do espaço 

no local do evento. 

Unidade 01 R$  R$ 59.036,50 

 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A empresa deverá enviar proposta para informando de forma detalhada os seus valores, de 
forma que administração  possa  aferir os custos envolvidos na contratação. 

 
3.2. Opta-se pela realização de dispensa de licitação tendo em vista os prazos para que esta 
demanda sejá concluida, com fulcro no inciso II, do artigo 75, da Lei Nº 14.133/21 e Instrução 
Normativa SEGES/ME n.º 67, quando for o caso, pelo menor preço global, haja vista a não 
inexistência de processo licitatório gerenciado por esta Entidade. 
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3.3. Por se tratar de demanda a ser executada dentro do município de Porto Alegre/RS, os 
orçamentos foram levantados com empresas da região, buscando-se obter o melhor preço de 
mercado para a esta contratação. 

 
3.4. A razão da escolha do fornecedor e a vantajosidade econômica da aquisição tem respaldo na 
pesquisa de preço anexa, orientada pela Instrução Normativa nº SEGES /ME nº 65, de 7 de julho 
de 2021, conforme permissivo do art. 7º, da mesma IN. Os valores estimados da presente 
contratação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado local, conforme exige 
o art. 23 da Lei 14.133/21. 

 
4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as 
condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021. 

 
4.2. A verificação dos documentos de que trata o item 4.1 será realizada no SICAF. 

 
4.3. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega 
de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 
1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações 
de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei 
nº14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da 
regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a 
Fazenda Federal. 

 
4.4. Nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21, as habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

4.4.1. a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.4.2. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

4.4.3. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.4.4. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 

4.4.5. a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
4.4.6. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 
5. DA PROPOSTA: 

5.1. O fornecedor deverá encaminhar a proposta conforme o pedido realizado pelo CRECI, 
devendo este atentar para o objeto pretendido, bem como, a qualidade dos itens, do preço, até a 
data atual e o horário estabelecidos para abertura do evento. 

 
6. GARANTIA DO PRODUTO 

6.1 Conforme orçamento ou na falta deste será o que prevê no Código de Defesa do Consumidor. 
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7. PRAZO DE ENTREGA 

7.1. O prazo de início da execução dos serviços será de no máximo 05 dias a contar do envio da 
nota de empenho ao fornecedor. 

 
7.2. Em caso de empenho global, o prazo de entrega será definido na ocasião do envio da nota 
de empenho, não podendo ultrapassar o exercício financeiro vigente. 

 
7.3. O envio da nota de empenho se dará de forma eletrônica, com prazo de 48 horas para 
confirmação do recebimento do e-mail. Transcorrido o referido prazo, iniciará automaticamente a 
contagem do prazo de estabelecido no item 6.1. para a entrega do material. 

 
7.4. O endereço eletrônico utilizado para o envio da nota de empenho será: 
 

• Compras3@creci-rs.gov.br 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na Dispensa de Licitação; 
 
8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes da Dispensa, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

 
8.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 
8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
comissão/servidor especialmente designado, se for o caso; 

 
8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos na Dispensa; 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes na Dispensa, seus anexos e 
sua proposta, se for o caso, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

 
9.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes na Dispensa e seus anexos, se for o caso, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade; 

 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

 
9.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nesta Dispensa, o objeto 
com avarias, defeitos ou em desacordo com a descrição constante do item 2; 

 
9.5. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
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comprovação; 
 
10. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

10.1. O aceite/aprovação dos materiais pelo órgão interessado não exclui a responsabilidade  
civil da empresa por vícios de quantidade ou qualidade dos equipamentos ou disparidades com as 
especificações estabelecidas, verificadas posteriormente. 

 
10.2. Nos preços propostos deverão estar inclusos todas as despesas com transporte, seguros, 
impostos, taxas e contribuições, despesas administrativas, lucro e demais insumos necessários à 
sua composição; 

 

 
11. CONTRATAÇÃO 

11.1. A contratação será feita na modalidade de compra direta para bens de consumo ou duráveis 
tão        somente através de Nota de Empenho. 

 
12. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. 6.3.1.3.04.01.066 – DESPESAS COM DTG 
 

13. CUSTO ESTIMADO DA AQUISIÇÃO 

13.1. O valor estimado da aquisição é de R$ 59.036,50 
 
14. LOCAL DE ENTREGA E MONTAGEM DO MATERIAL 

14.1. A entrega deve ser feita no parque harmonia no lote 192 – área central. 
 
15. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

15.1. Os pagamentos serão efetuados mediante atesto da nota fiscal referente a prestação dos 
serviços contratados. 

 
15.2. Os pagamentos poderão ser efetuados até o prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do 
recebimento definitivo do material. 

 
15.3. Considera-se ocorrido o recebimento definitivo do material o momento em que o 
representante da contratante atestar o recebimento definitivo do objeto empenhado. 

 
15.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
15.4.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006,não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. A apuração das Infrações e Sanções Administrativas observará os termos da Lei 14.133, de 



 

5 | P á g i n a  

 

1º de abril de 2021. 
 

17. NORMAS DE REGÊNCIA 

17.1. A presente dispensa obedecerá o rito previsto no ordenamento da Lei 14.133/21, IN 65 
ME/SEGES 2021 e IN 67 ME/SEGES 2021 

 
17.2. Os casos omissos no presente Termo de Referência deverão observar a legislação de 

regência. 
 

 
 

Em anexo ao presente Termo de Referência, encontra-se a respectiva Estimativa da 
Despesa, nos termos do Art. 5º, III da IN SEGES/ME nº 65/21. 

 
 

 
Porto Alegre/RS____/____/2024. 

 

 

 

 
Assinatura do responsável 
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Estudo Técnico Preliminar 33/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 202448152840845

2. Descrição da necessidade

 Trata-se da contratação de empresa especializada em aluguel de material com prestação de2.1
serviços de mão de obra, montagem e desmontagem de galpão de madeira (piquete) para fins da
participação do CRECI-RS no festejo tradicionalista gaúcho, o ACAMPAMENTO FARROUPILHA,
que deverá acontecer entre os dias 01 a 20 de Setembro do ano 2024.

O ACAMPAPAMENTO FARROUPILHA é o maior evento dedicado à cultura tradicionalista gaúcha,
celebrando a Revolução Farroupilha. Ele acontece anualmente no Parque Maurício Sirotsky
Sobrinho, também conhecido como Parque da Harmonia, localizado em Porto Alegre.

O evento composto por quase 400 piquetes, que são montados e organizados por grupos
tradicionalistas, empresas e diversas agremiações de Porto Alegre e todo estado. 

Para a efetiva participação do CRECI-RS, no que enseja a montagem de piquete próprio dentro2.2  
do parque de eventos, se faz necessário formalização da contratação de empresa especializada
que atenda todos os critérios e requisitos estabelecidos quanto a itens detalhados, quantidade e
serviços que fazem parte da necessidade desta contratação.

 Ainda, para a contratação de empresa especializada deverá esta atender todos os requisitos e2.3
normas estabelecidas pela organizadora de eventos GAM3, responsável pelo festejo do
ACAMPAMENTO FARROUPILHA.

 Para esta contratação compreende-se que o fornecimento de material é de responsabilidade da2.4
empresa contratada, sendo assim para montagem do galpão trata-se de contratação de locação de
materiais para o CRECI-RS. 

    2.4.1 A contratação de locação de materiais para a montagem do galpão (piquete) deverá prever
serviços de mão de obra, elétrica, hidráulica, e espera para gás de cozinha, com a finalidade de
estar em perfeitas condições de uso para as atividades propostas pelo CRECI-RS, bem como a
particpação do conselho conforme o item 2.3.

        2.4.1.1 Para a devida execução do objeto a empresa deverá respeitar todos os requisitos da
CARTILHA DE ORIENTAÇÕES TÉCNICAS ACAMPAMENTO FARROUPILHA 2024, fornecido pela
GAM3 empresa Concessionária do evento conforme anexo. E devera montar o piquete do dia 17/08
/2024 até 06/09/2024. 
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Departamento de Tradioções Gaúchas do CRECI-RS Luiz Carlos Santos da Mata

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Da empresa especializada a ser contratada:4.1 

       4.1.1 Deverá a empresa contratada atender e cumprir todas normas  previstas pela empresa
GAM3, organizadora do ACAMPAMENTO FARROUPILHA, cujo as mesmas estão vinculadas no
Anexo II, deste Estudo.

    4.1.2 Deverá a empresa a ser contratada prever em sua proposta prever os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

   4.1.3 Nos preços propostos deverão estar inclusos todas as despesas com transporte, seguros,
impostos, taxas e contribuições, despesas administrativas, lucro e demais insumos necessários à
sua composição.
        4.1.4 A execução dos serviços deverá corresponder fielmente ao que for estabelecido no
cronograma de prazos de execução, sendo certo que quaisquer intercorrências que porventura
venham a comprometer os prazos fixados deverão ser pontualmente informados à fiscalização do
contrato.

    4.1.5 Deverá a empresa a ser contratada se responsabilizar ingralmente pelos seus funcionários,
assim como fornecer todos equipamentos de proteção e segurança (EPI´s) necessários para sua
equipe.

4.2 Para esta contratação não será permitida subcontratação.

4.3  A desmontagem do galpão ocorrerá após a finalização do evento  do ACAMPAMENTO
FARROUPILHA, sendo a empresa contratada responsável pela limpeza do lote (terreno) locado
conforme cartilha de orientações técnicas (em anexo)

 Dos materiais e serviços a serem contratado 4.5 para fins de locação sempre respeitando a
cartilha de orientações fornecida pela GAM3:

- Montagem e desmontagem de Galpão (Piquete) em madeira de Eucalipto;

- Serviço e respectivo material para instalações elétricas;

- Serviço e respectivo material para intalações hidráulicas;

- Serviço e respectivo material de alvenaria para contrução de duas churrasqueira externa;

- Serviço e respectivo material para intalação e espera de gás de cozinha.
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5. Levantamento de Mercado

 O valor estimado da pretensa contratação encontra-se pautado na comparação de propostas5.1
enviadas por forncedores locais, com os preços praticados em contratações anteriores, cujos
objetos guardam relações similares às atividades que serão executadas no na participação do
CRECI-RS no evento do ACAMPAMENTO FARROUPILHA - Anexo III.

  Por se tratar de demanda a ser executada dentro do município de Porto Alegre/RS, os5.2
orçamentos foram levantados com empresas da região buscando obter o melhor preço de mercado
para a execução dos serviços.

 A razão da escolha do fornecedor e a vantajosidade econômica da aquisição tem respaldo na5.3
pesquisa de preço anexa, orientada pela Instrução Normativa nº SEGES /ME nº 65, de 7 de julho
de 2021, conforme permissivo do art. 7º, da mesma IN. Os valores estimados da presente
contratação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado local, conforme exige
o art. 23 da Lei 14.133/21.

 

6. Descrição da solução como um todo

6.1 Contratação de aluguel de galpão de madeira de eucalipto de 95m² , com o seguinte descritivo
abaixo e respeitando o regularmento do evento em anexo. 

 Dimensões do Galpão

Área interna do galpão: 95m²
Varanda frontal e lateral: 1,8m de largura

 Layout e Divisões Internas

Planta Baixa

Galpão principal:

- Área: 95m² (aproximadamente 8m x 12m)

Varandas:

- Frontal: 1,8m x 8m

- Lateral: 1,8m x 12m

Área das churrasqueiras:

- Duas churrasqueiras completas: 0,60m x 2m cada

- Localização: Na área interna, próxima à lateral.

Janelas:

- Quatro janelas de correr: posicionadas para ventilação e iluminação adequada
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Porta:

- Porta principal: 2,20m x 1,8m, centralizada na fachada frontal.

Banheiros químicos:

Masculino e feminino: localizados em um canto do galpão.

Cozinha:

- Bancada americana de madeira com pia de inox.

Iluminação e pontos de energia:

- Treze pontos de lâmpadas distribuídos uniformemente.

- Oito pontos de tomada em locais estratégicos.

 Telhado

- Telhado de amianto com telhas de 6mm, inclinado para facilitar o escoamento da água.
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 A solução proposta e que se pretende contratar está fundamentada no interesse do CRECI-RS6.2
em fortalecer e promover de maneira eficiente a propaganda institucional do sistema COFECI-
CRECI e suas instituições. Além disso, por meio deste evento, busca-se valorizar o profissional
Corretor de Imóveis e impulsionar o mercado imobiliário, em conformidade com as diretrizes
estabelecidas na Resolução 1.126/2009, art. 42.

Ainda, a participação do CRECI-RS no evento do ACAMPAMENTO FARROUPILHA, com6.3 
piquete próprio, será possível integrar a classe de profissionais, em especial aos simpatizantes das
Tradições Gaúchas.

Justifica-se esta contratação também com o objetivo de realizar atividades administrativas, tais6.4 
como: Sessões plenárias, entrega de credenciais, integração de funcionários e servidores,
treinamento e outras atividades correlatas.
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Cabe ainda, ressaltar que participação do CRECI-RS no  ACAMPAMENTO FARROUPILHA,6.5 
visa como principal objetivo realizar atos públicos em geral das atividades dos corretores de
imóveis, assim como fomentar o mercado imobiliário de acordo com a Resolução do COFECI n°
1.126/2009, art. 41, II.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

 As quantidades estabelecidas para a pretensa contratação foram realizadas através de7.1
metodologias de cálculo com base no tamanho do lote 192.

 Sendo assim, estima-se os seguintes serviços e fornecimento de materiais de insumo:7.2

         7.2.1 Montagem de 01 galpão (piquete) de 95m² - cm janelas e portas conforme termos
estabelecidos pela organizadora do evento. A montagem prevê ainda espaço de banheiros, copa
/cozinha e 02 (duas) churraqueira em ambiente externo com coifa.

      7.2.2 Instalações elétricas e hidráulicas para o funcionamento adequado dos espaços, para que
haja iluminação e utilização da pia da cozinha.

       7.2.3   Desmontagem de 01 galpão (piquete) de 95 m².

       7.2.4   Frete dos materiais.

Materiais necessários para a montagem do galpão
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8. Estimativa do Valor da Contratação

 O valor da pretensa contratação chegou-se na media de R$ 59.036,50 e na mediana de R$8.1
56.007,50.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

 Considerando a descrição do objeto, somada às razões técnicas estabelecidas pelo CRECI-RS9.1
para a execução dos serviços e fornecimento de material para a montagem do galpão (piquete) em
prol a participação do conselho no ACAMPAMENTO FARROUPILHA, torna-se inviável o
parcelamento da solução.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Considerando a singularidade desta contratação, não haverá outra(s) no ano corrente que10.1 
guardem relação ou afinidade com o objeto supracitado, cujo cerne é montagem e desmontagem
de galpão (piquete) para o ACAMPAMENTO FARROUPILHA. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 A presente contratação está prevista no PCA de 2024, cujo seguem os elementos de despesa:
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Item 353  - Despesas com DTG 

Conta Orçamentária: 6.3.1.04.01.066 

12. Resultados Pretendidos

 A contratada deverá executar as atividades de apoio logístico, administrativo e gestão12.1
financeira para a realização dos objetivos definidos como o escopo do presente estudo.

 Considerando que deverá haver cumprimento de normas estabelicidas pela organização do12.2
evento, pretende-se que a montagem do galpão (piquete) do CRECI-RS no ACAMPAMENTO
FARROUPINLHA, esteja em atendimento as referidas normas, bem como o local/espaço esteja de
acordo com as propostas a serem realizadas: Sessões plenária, reuniões e encontros entre
profisionais da categoria e membros do CRECI-RS, assim como a entrega de credenciais. 

Ainda, pretende-se que quanto a estrutura do galpão (piquete) a ser construído, resulte no12.3 
bem-estar dos que irão passar pelo local, contemplando minimamemnte com, copa/cozinha,
churrasqueira, banheiros ecológicos, e aprovação quanto ao PPCI para segurança dos
frequentadores.

 As reuniões serão definidas e/ou realizadas conforme o cronograma, com vistas no12.4
planejamento, do desenvolvimento das atividades.

     12.4.1   Para o resultado positivo da participação do CRECI-RS no ACAMPAMENTO
FARROUPILHA, poderá haver algumas despesas, a medida em que houver necessidade, almoços
/jantares, para o cumprimento das suas atividades programadas.
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13. Providências a serem Adotadas

 A execução dos serviços deverá ser fiscalizada pelo servidor designado pela Gestor de13.1
Contratos, conforme o art.117 da Lei nº 14.133/2021, a fim de alcançar eficiência, eficácia,
efetividade e economicidade da despesa.

         13.1.1 O fiscal avaliará os materiais e todas as etapas até o final de cada etapa do serviço
com base em critérios técnicos, conforme definido no cronograma de desenvolvido pelo CRECI-RS,
devidamente descritos e comprovados, devendo ser verificada, pelo diretor patronal do DTG do
CRECI-RS e pela fiscalização, quanto a comprovação da fiel execução do objeto pactuado no
Termo de Referência.

 A Nota fiscal deverá ser atestada pelo fiscal do Contrato. Ao fiscal verificará as condições13.2 
para liquidar e pagar a execução dos serviços realizados, sendo vedado pagamento antecipado.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

 A execução do objeto da pretensa contratação não irá apresentar impactos ambientais que14.1
importem em medidas preventivas de tratamento ou de compensação.

 Cabe a ressalva que o material de marcenaria e afins serão de responsabilidade da14.2
contratada, sendo essa reposnável pela reutilização e/ou descarte adequado dos mesmo. 

 Tratando-se de que haverá normas e procedimentos a serem cumpridos conforme   a14.3
determinação da empresa GAM3, o material de marcenaria a ser utilizado no ACAMPAMENTO
FARROUPILHA  trata-se de o material de reflorestamento, eucalipto tratado. 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe declara viável a contratação por dispensa de licitação, com base na média de valores e na urgência na contratação. 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUIS CARLOS SANTOS DA MATTA
Requisitante

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CUSTO 
UNITÁRIO (R$)

CUSTO 
UNITÁRIO (R$)

CUSTO TOTAL (R$) CUSTO TOTAL (R$)

ITEM DESCRIÇÃO MATERIAL  MÃO DE OBRA MATERIAL MÃO DE OBRA

1 Linhas de eucalipto de 11m unid 16

2 Guia de 7 mm x 5,40 unid 45

3 Caibro 5x 15 unid 16

4 Telha amianto de 6mm unid 55

5 prego telheiro unid 150

6 prego 19x39 unid 130

7 prego 22x54 unid 20

8 Guia de 10x5,40 unid 35

9 Guia de 15x5,40 unid 165

10 prego 19x39 unid 5

11 prego 22x54 unid 30

12 Esteios de eucapipto de 4m unid 11

13 Guia de 15x5 unid 270

14 Janela 1,60x1,60 unid 4

15 Porta 2,20x1,60 unid 1

16 Prego 19x39 pacote 10

17 Prego 17x27 pacote 30

18 Suporte de lâmpada unid 12

19 lâmpada 90 watz unid 12

20 tomada barra quadruola unid 8

21 Tecla de sobrepor unid 4

22 Djuntor bífasico unid 1

23 Fio 4mm metros 50

24 fio 2,5mm metros 150

25 Coifa unid 2

26 Tijolos unid 1.800

27 Pedra gres unid 6

28 cimento 25k sacos 5

TELHADO 

ELÉTRICA

CHURRASQUEIRA

PAREDES

ASSOALHO

CRECI -RS CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 3ª REGIÃO PLANILHA DE VALORES

RUA GUILHERME ALVES 1010-PARTENON 

SERVIÇOS DE ALUGUEL DE PIQUETE COM MÃO E OBRA E MATERIAL  
UNID  Quant.



29 Torneira de jardim unid 3

30 Dispenser saboneteira boa vista unid 1

31 Barra de 25 unid 1

32 Cano 40 unid 1

33 Ecanamento e conecxões unid

34 Pias unid 4

HIDRÁULICA



 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis 3ª Região| Rua Guilherme Alves|n  1.010|Bairro 

Partenon| Porto Alegre-RS| CEP 90680-000| UASG 389298 | Departamento de Compras e 

Licitações| deptocompras@creci-rs.gov.br| Fone 55 51 3315 3055 | www.creci-rs.gov.br 

 

 

DECLARAÇÃO – VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

 

A contratada DECLARA sob a pena da Lei e com fundamento no artigo 14° 

inciso IV da Lei 14.133/2021, que: 

 

Seu(s) sócio(s), dirigente(s), administradores, bem como as demais 
pessoas que compõem seu quadro técnico ou societário não é(são) 
funcionário(s) do CRECI-RS e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau) com: 

 
- Funcionários detentores de cargo comissionado que atuem no CRECI-RS 
com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente 
contrato; 
 
- Funcionários detentores de cargo comissionado que atuem na área 
demandante da contratação/licitação; 
 
- Funcionários detentores de cargo comissionado que atuem na área que 
realiza o credenciamento/licitação/contratação; 
 
- Autoridade Do CRECI-RS hierarquicamente superior às áreas 
supramencionadas. 
 
 
Porto Alegre,            agosto de 2024.  
 
 
 
........................................................................................ 
Assinatura do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante 
Nome do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante: 
 
 
(_________________________________________________________) 
Nome/RG/CPF 
 

 

 



    
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 16/2024 
 
 

  P á g i n a  1 | 12 
Rua Guilherme Alves, nº 1010, Partenon, Porto Alegre/RS, Brasil CEP 90680-000 

CONTRATO 16/2024 

Processo Administrativo n°2024.48.1528.40845 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 16/2024, QUE FAZEM 

ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES 

DE IMÓVEIS 3ª REGIÃO E XXXXXXX 

O Conselho Regional de Corretores de Imóveis 3ª Região – Autarquia Federal com sede na Rua 

Guilherme Alves nº 1.010, Bairro Partenon, na cidade de Porto Alegre/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 

92.966.259/0001-83, neste ato representado pelo Sr. Naor Eduardo da Silva Lagoas, presidente em exercício, 

portador do CPF nº 428.224.400-34, doravante denominado CONTRATANTE, e XXXXXX, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXX, sediado na XXXXXXXX, na cidade de XXXXXX, doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado por XXXXXXXXX, portador do CPF nº XXXXXXXXXX, conforme atos 

constitutivos da empresa apresentados nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

2024.48.1528.40845 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato decorrente da Dispensa de Licitação n. 

19/2024 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.0. Contratação de empresa especializada em Locação de material para construção do galpão 

farroupilha 95m², com previsão de montagem, desmontagem, instalações elétricas e hidráulicas e todo 

qualquer item pertinente para o pleno funcionamento do espaço no local do evento, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência.  

 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUAN

T 

VALOR UNIT. VALOR 

TOTAL 

1 Locação de material para 

construção do galpão 

farroupilha 95m², com 

previsão de montagem, 

desmontagem, instalações 

UN 1 R$ R$ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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elétricas e hidráulicas e 

todo qualque item 

pertinente para o pleno 

funciomaneto do espaço 

no local do evento. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados do(a) publicação no PNCP, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 

de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total de R$ XXX (xxxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em xxxxxx. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Conselho Fiscal do CRECI/RS para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 dias. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.16. Declaração de Ausência de Nepotismo, a Contratada, na assinatura deste contrato, declara 

estar ciente e em conformidade com o artigo 5°, inciso I, da Portaria ME n° 1.144, de 3 de fevereiro de 2021, 

atestando a ausência de relação familiar ou de parentesco que importe a prática de nepotismo, nos termos 

do disposto no inciso II do artigo 2° daquele normativo. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

 

1. Moratória de 0,3%  por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 dias; 

2. Moratória de 0,07% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até 

o máximo de 2%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de. 

5% a 15% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

11.1, de 15% a 30%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 15%  do 

valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 30%  

do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 15% a 30% do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso 

VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto: 

12.5.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.5.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do 

órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento no Plano de Contratações Anuais (PCA) deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  CRECI/RS 

II. Fonte de Recursos:  ORÇAMENTO 

III. Programa de Trabalho: xxxxxxxx 

IV. Elemento de Despesa: xxxxxxx 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Porto Alegre, Seção Judiciária do Rio Grande do Sul 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Porto Alegre,      agosto  de 2024. 

 

_________________________ 

NAOR EDUARDO DA SILVA LAGOAS 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

________________________ 

xxxxxxx 

Representante legal do CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1



